Comarca da Capital – 35ª Vara Cível
Juíza: Patrícia Whately Torres
Processo nº 0015750-12.2011.8.19.0209
1. Fls. 212/220 - Prestei as devidas informações. 2. Recebo os embargos de fls. 205/208, eis que tempestivos, e, no mérito, dou-lhes provimento para sanar a contradição existente na decisão de fl. 203, já que desnecessária a perícia, sendo possível o julgamento do feito no estado diante do reconhecimento da prescrição. 3- Segue sentença: SENTENÇA Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito sumário, proposta por Pedro Henrique Cerviño e Branca Maria Vilhena Campinho Pereira, em que pretendem os autores a declaração de nulidade de cláusula contratual que prevê incidência de juros sobre parcelas anteriores à entrega do bem ou concessão do habite-se e a condenação dos réus a restituir em dobro o valor pago pelos autores a título de juros até a entrega das chaves. Alega a parte autora que adquiriu da ré, em 18 de março de 2005, a unidade de n° 803, do bloco n° 02, da Av. Projetada B, 540, Barra da Tijuca 2005, que o valor do imóvel à época correspondia a R$ 565.833,12, que seria quitado a prazo e que a parte ré estipulou indevidamente, em todas as parcelas, juros de 12% ao ano, ainda antes da entrega das chaves, sendo os autores compelidos a pagar juros remuneratórios ainda antes de receberem o produto da compra. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 15/40. Citados e intimados os réus (fls. 58/60), compareceram à audiência de conciliação de fls. 61, apresentaram a contestação de fls. 62/79, seguida dos documentos de fls. 80/201, e alegaram, em síntese, a prescrição da pretensão autoral e que durante a fase de construção os autores não despenderam qualquer quantia a título de juros. Decisão saneadora, à fl. 203, que reconhece a prescrição da pretensão de cobrança dos autores quanto às parcelas vencidas até 15/06/2008. Embargos de declaração às fls. 205/208. Agravo de instrumento às fls. 212/220. É O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Tendo em vista que não é necessária a produção de perícia, eis que reconhecida a prescrição da pretensão condenatória, revogo decisão de fls. 202 e passo ao julgamento da lide. A controvérsia cinge-se sobre a validade da cláusula que permite a cobrança de juros remuneratórios durante a construção do imóvel. Verifica-se de fls. 22 que o item 10 do contrato prevê juros de 12% ao ano calculados pelo sistema da Tabela Price em todas as parcelas e prestações devidas pelos autores. No tocante à cobrança de juros remuneratórios pela construtora durante a obra, é pacífico na jurisprudência pátria que as construtoras que negociam imóveis na planta não podem cobrar juros sobre as parcelas pagas pelo promitente comprador antes da entrega das chaves, uma vez que inexiste contrato de mútuo entre as partes. Nesse sentido recente julgado do STJ: ´DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. COBRANÇA DE JUROS COMPENSATÓRIOS DURANTE A OBRA. ´JUROS NO PÉ´. ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE EMPRÉSTIMO, FINANCIAMENTO OU QUALQUER USO DE CAPITAL ALHEIO. 1. Em contratos de promessa de compra e venda de imóvel em construção, descabe a cobrança de juros compensatórios antes da entrega das chaves do imóvel - ´juros no pé´ -, porquanto, nesse período, não há capital da construtora/incorporadora mutuado ao promitente comprador, tampouco utilização do imóvel prometido. 2. Em realidade, o que há é uma verdadeira antecipação de pagamento, parcial e gradual, pelo comprador, para um imóvel cuja entrega foi contratualmente diferida no tempo. Vale dizer, se há aporte de capital, tal se verifica por parte do comprador para com o vendedor, de sorte a beirar situação aberrante a cobrança reversa de juros compensatórios, de quem entrega o capital por aquele que o toma de empréstimo. 3. Recurso especial improvido´ (REsp 670117 / PB, Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO , 4ª Turma, julgamento:14/09/2010). Desse modo, deve ser reconhecida a nulidade da cláusula em comento, eis que abusiva. No tocante à pretensão condenatória, cumpre destacar que a prescrição abrange as prestações vencidas antes de 15 de junho de 2008 (três anos antes do ajuizamento da demanda), e considerando que os autores pretendem a devolução dos valores pagos a título de juros remuneratórios até a data da entrega do imóvel, que ocorreu em 04 de junho de 2008 (fl. 211), ou da concessão do habite-se, que ocorreu em 21 de maio de 2008 (fls. 209/210), se verifica que a prescrição da pretensão abrange todo o pedido condenatório. Note-se que não se aplica o prazo prescricional previsto no art. 27 do CDC, pois não se trata de acidente de consumo, tampouco o decenal previsto no art. 205 do CC, pois há regra específica tratando do caso, qual seja, a do art. 206, §3º, do CC. Neste sentido a jurisprudência do STJ: ´CONSUMIDOR E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. INCIDÊNCIA DAS NORMAS RELATIVAS À PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO CÓDIGO CIVIL. PRAZO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 1. O diploma civil brasileiro divide os prazos prescricionais em duas espécies. O prazo geral decenal, previsto no art. 205, destina-se às ações de caráter ordinário, quando a lei não houver fixado prazo menor. Os prazos especiais, por sua vez, dirigem-se a direitos expressamente mencionados, podendo ser anuais, bienais, trienais, quadrienais e quinquenais, conforme as disposições contidas nos parágrafos do art. 206. 2. A discussão acerca da cobrança de valores indevidos por parte do fornecedor se insere no âmbito de aplicação do art. 206, §3º, IV, que prevê a prescrição trienal para a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa. Havendo regra específica, não há que se falar na aplicação do prazo geral decenal previsto do art. 205 do CDC. Precedente. 3. A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do CDC tem como requisito essencial a formulação de pedido de reparação de danos causados por fato do produto ou do serviço, o que não ocorreu na espécie. 4. O pedido de repetição de cobrança excessiva que teve início ainda sob a égide do CC/16 exige um exame de direito intertemporal, a fim de aferir a incidência ou não da regra de transição prevista no art.2.028 do CC/02. 5. De acordo com esse dispositivo, dois requisitos cumulativos devem estar presentes para viabilizar a incidência do prazo prescricional do CC/16: i) o prazo da lei anterior deve ter sido reduzido pelo CC/02; e ii) mais da metade do prazo estabelecido na lei revogada já deveria ter transcorrido no momento em que o CC/02 entrou em vigor, em 11 de janeiro de 2003. 6. Considerando que não houve impugnação do dies a quo do prazo prescricional definido pelo Tribunal de Origem - data da colação de grau do recorrente, momento no qual ocorreu o término da prestação de serviço educacional -, e que, na espécie, quando o CC/02 entrou em vigor não havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto na lei antiga, incide o prazo prescricional trienal do CC/02, motivo pelo qual o acórdão recorrido não merece reforma. 7. Recurso especial não provido (RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.737 - SC (2011/0038777-2), MINISTRA NANCY ANDRIGHI, julgamento: 08/11/2011). Destaque-se que a decisão da 1ª Seção do STJ no RESP 1.143.403/RJ, submetida ao regime de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), não destoa de tal entendimento, pois aplicou o prazo vintenário em razão de obrigação ter surgido sob a égide do CC/1916 (que não dispunha de regra específica para o enriquecimento sem causa) e em razão de já ter passado mais de 10 anos, quando da entrada em vigor do CC/2002 (art. 2028 do CC) . Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a nulidade parcial da parte final do item 10 de fls. 22 no que atine à previsão de juros remuneratórios durante a execução da obra e JULGO EXTINTO O PROCESSO com fulcro no art. 269, IV, do CPC em relação à pretensão condenatória autoral . Diante da sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento pro rata das custas, compensando-se os honorários. P.R.I.
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